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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 78/2018
de 15 de outubro

A transposição, para a ordem jurídica nacional, da Di-
retiva (UE) 2015/2302 do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 25 de novembro de 2015, relativa às viagens 
organizadas e serviços de viagem conexos, que altera o 
Regulamento (CE) n.º 2006/2004 e a Diretiva 2011/83/UE 
do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga a Diretiva 
90/314/CEE do Conselho, implica a alteração do presente 
decreto -lei, por forma a transpor o n.º 2 do seu artigo 27.º, 
que altera a Diretiva 2011/83/UE, relativa aos direitos dos 
consumidores. Assim, o presente decreto -lei transpõe esta 
alteração, aplicando, com as devidas adaptações, às viagens 
organizadas, no que diz respeito aos viajantes, requisi-
tos linguísticos em matéria de informação contratual nos 
contratos celebrados à distância e fora do estabelecimento 
comercial e determinados requisitos formais aplicáveis 
aos contratos à distância, à comunicação por telefone e 
aos pagamentos adicionais.

Neste sentido, o presente decreto -lei altera o Decreto-
-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, alterado pela Lei 
n.º 47/2014, de 28 de julho, que estabelece o regime legal 
aplicável aos contratos celebrados à distância e aos con-
tratos celebrados fora do estabelecimento comercial.

Finalmente, aproveita -se a oportunidade para clarificar 
alguns artigos do referido decreto -lei, em melhor con-
formidade com o disposto na Diretiva 2011/83/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 
2011, relativa aos direitos dos consumidores.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, alterado pela 
Lei n.º 47/2014, de 28 de julho, que estabelece o regime 
legal aplicável aos contratos celebrados à distância e aos 
contratos celebrados fora do estabelecimento comercial.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 6.º, 10.º, 15.º e 31.º do Decreto-
-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, na sua redação atual, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

f) [...]
g) [...]
h) Contratos relativos a viagens organizadas na ace-

ção da alínea p) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 17/2018, de 8 de março, que estabelece o regime 
de acesso e de exercício da atividade das agências de 
viagens e turismo, sem prejuízo do n.º 3 do mesmo 
artigo;

i) [...]
j) [...]
l) [...]
m) [...]
n) [...]

3 — Sem prejuízo do disposto na alínea h) do número 
anterior, os n.os 2, 3, 4, 7 e 8 do artigo 5.º do presente 
decreto -lei, o n.º 3 do artigo 7.º e os artigos 9.º -A e 9.º -D 
da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, na sua redação atual, 
são aplicáveis, com as devidas adaptações às viagens 
organizadas, no que respeita aos viajantes, tal como 
definidos nas alíneas p) e q) do n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 17/2018, de 8 de março sem prejuízo 
do n.º 3 do mesmo artigo.

Artigo 4.º
[...]

1 — [...]
a) [...]
b) [...]
c) O endereço físico do estabelecimento comercial 

do profissional, no caso de ser diferente do endereço 
comunicado nos termos das alíneas anteriores e, se apli-
cável, o endereço físico do profissional por conta de 
quem atua, onde o consumidor possa apresentar uma 
reclamação.

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]
q) [Anterior alínea p).]
r) [Anterior alínea q).]
s) [Anterior alínea r).]
t) [Anterior alínea s).]
u) [Anterior alínea t).]
v) [Anterior alínea u).]
x) [Anterior alínea v).]
z) [Anterior alínea x).]
aa) [Anterior alínea z)].

2 — As informações determinadas nas alíneas l), m) 
e n) do número anterior podem ser prestadas mediante o 
modelo de informação sobre o direito de livre resolução 
constante da parte A do anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante, considerando -se que o 
fornecedor de bens ou prestador de serviços cumpriu o 
dever de informação quanto a esses elementos, se tiver 
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entregado essas instruções ao consumidor corretamente 
preenchidas.

3 — [...]
4 — Em caso de incumprimento do dever de infor-

mação quanto aos encargos suplementares ou outros 
custos referidos nas alíneas e), f), g), h) e i) ou quanto 
aos custos de devolução dos bens referidos na alínea m), 
ambas do n.º 1, o consumidor fica desobrigado desses 
custos ou encargos.

5 — [...]
6 — No caso das hastas públicas, as informações 

previstas nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 podem ser 
substituídas pelos elementos equivalentes relativos ao 
leiloeiro.

7 — [...]

Artigo 5.º
[...]

1 — [...]
2 — Quando, num contrato celebrado à distância por 

via eletrónica, a encomenda pelo consumidor implicar 
uma obrigação de pagamento, o fornecedor de bens 
ou prestador de serviços deve dar ao consumidor, de 
forma clara e bem visível, e imediatamente antes de 
o consumidor concluir a encomenda, as informações 
pré -contratuais previstas nas alíneas d), e), f), g), h), i), 
q) e u) do n.º 1 do artigo anterior.

3 — [...]
4 — [...]
5 — Sem prejuízo do dever de comunicação das res-

tantes informações de acordo com o meio de comunicação 
à distância utilizado, quando o contrato for celebrado 
através de um meio de comunicação à distância com 
espaço ou tempo limitados para divulgar a informação, 
o fornecedor de bens ou prestador de serviços deve fa-
cultar, nesse meio específico e antes da celebração do 
contrato, pelo menos, as informações pré -contratuais 
exigidas pelas alíneas a), d), e), f), g), h), i), l) e q) do 
n.º 1 do artigo anterior.

6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]

Artigo 6.º
[...]

1 — O fornecedor de bens ou prestador de serviços 
deve confirmar a celebração do contrato à distância, em 
suporte duradouro, no prazo de cinco dias contados dessa 
celebração e, o mais tardar, no momento da entrega do 
bem ou antes do início da prestação do serviço.

2 — A confirmação do contrato a que se refere o 
número anterior realiza -se com a entrega ao consumidor 
das informações pré -contratuais previstas no n.º 1 do 
artigo 4.º, salvo se o profissional já tiver prestado essa 
informação, em suporte duradouro, antes da celebração 
do contrato.

3 — (Revogado.)

Artigo 10.º
[...]

1 — [...]

2 — Se o fornecedor de bens ou prestador de serviços 
não cumprir o dever de informação pré -contratual deter-
minado na alínea l) do n.º 1 do artigo 4.º, o prazo para o 
exercício do direito de livre resolução é de 12 meses a 
contar da data do termo do prazo inicial a que se refere 
o número anterior.

3 — Se, no decurso do prazo previsto no número 
anterior, o fornecedor de bens ou prestador de serviços 
cumprir o dever de informação pré -contratual a que se 
refere a alínea l) do n.º 1 do artigo 4.º, o consumidor 
dispõe de 14 dias para resolver o contrato a partir da 
data de receção dessa informação.

4 — [...]
5 — [...]

Artigo 15.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]

a) [...]

i) O prestador do serviço não tiver cumprido o dever 
de informação pré -contratual previsto nas alíneas l) ou 
n) do n.º 1 do artigo 4.º; ou

ii) [...]

b) [...]

i) [...]
ii) [...]
iii) [...]

6 — Quando se trate de contrato celebrado à distância 
de prestação de serviços ou o fornecimento de água, 
gás ou eletricidade, caso não sejam postos à venda em 
volume ou quantidade limitados, ou de aquecimento 
urbano, sempre que o consumidor pretenda que a pres-
tação ou o fornecimento desses serviços se inicie du-
rante o prazo de retratação previsto no artigo 10.º, o 
profissional deve exigir que o consumidor apresente 
um pedido expresso.

Artigo 31.º
[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) As infrações ao disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 19.º 

e no n.º 1 do artigo 28.º, sendo puníveis com coima entre 
500,00 EUR e 3 700,00 EUR

2 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) As infrações ao disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 19.º 

e no n.º 1 do artigo 28.º, sendo puníveis com coima entre 
3 500,00 EUR e 35 000,00 EUR.

3 — [...].»
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Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 3 do artigo 6.º e o artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, na sua re-
dação atual.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de 
setembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Manuel de Herédia Caldeira 
Cabral.

Promulgado em 4 de outubro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 10 de outubro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111721772 

 Decreto-Lei n.º 79/2018
de 15 de outubro

O XXI Governo Constitucional, no seu programa para 
a saúde, estabelece como prioridades promover a saúde 
através de uma nova ambição para a saúde pública, re-
forçando a promoção da saúde, a prevenção primária e a 
prevenção secundária.

Atualmente, a infeção pelo vírus da imunodeficiência 
humana (VIH) representa ainda um problema de saúde 
pública na Europa. Em Portugal, estima -se que 1 em cada 
12 pessoas que vivem com VIH não se encontrem diagnos-
ticadas, e continuamos a assistir a um diagnóstico tardio 
num número significativo de casos.

Neste contexto, o Programa Conjunto das Nações Uni-
das sobre o VIH e SIDA (ONUSIDA) e os seus parceiros 
propuseram um conjunto de metas para orientar e acelerar 
a resposta à epidemia VIH, designados como os objetivos 
90 -90 -90, para serem atingidos até ao ano de 2020: 90 % 
das pessoas que vivem com VIH serem diagnosticadas; 
90 % das pessoas diagnosticadas estarem em tratamento 
antirretroviral; 90 % das pessoas em tratamento se encon-
trarem com carga viral indetetável. Foram ainda definidos 
os objetivos 95 -95 -95, para serem atingidos até ao ano de 
2030, ou seja, novas metas para os mesmos indicadores, 
mas mais ambiciosas, de forma a conseguir eliminar esta 
epidemia como um problema de saúde pública, uma visão 
que implica um plano de ação sem precedentes, que amplie 
as medidas até agora tomadas.

No âmbito da primeira meta definida, a ONUSIDA 
sublinha a necessidade da realização de um maior número 
de testes de VIH e do desenvolvimento de estratégias que 
aumentem a disponibilidade destes testes, sendo recomen-
dada a utilização de autotestes do VIH.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece 
também que o autoteste VIH é uma forma inovadora para 
alcançar mais pessoas que desconhecem que vivem com 
VIH, nomeadamente os cidadãos que não acedem aos 
serviços de saúde ou populações em elevado risco para o 

VIH, ajudando assim a alcançar o primeiro dos objetivos 
90 -90 -90 (2020)/95 -95 -95 (2030). A sua disponibilidade 
representa mais um passo em frente, alinhado com os es-
forços de aumento da autonomia do doente, considerando 
que a disponibilidade e acesso a este tipo de testes melhora 
a eficiência do sistema de saúde, centrando os recursos 
no apoio e referenciação adequada dessas pessoas para 
os serviços de saúde. Nesse sentido, a OMS recomendou, 
em 2016, a disponibilização do autoteste VIH.

A aposta no diagnóstico precoce da infeção por VIH tem 
sido uma prioridade do Programa de Saúde Prioritário para 
a Infeção VIH e SIDA, da Direção -Geral da Saúde (DGS), 
com vista ao cumprimento das metas da ONUSIDA. Esta 
estratégia, com vista à identificação precoce dos casos e à 
quebra do ciclo de transmissão, inclui necessariamente a 
disponibilidade generalizada dos testes, por vários meios 
e em diferentes contextos, de forma a não perder nenhuma 
oportunidade, designadamente ao nível dos cuidados de 
saúde primários, dos cuidados de saúde hospitalares, dos 
Centros de Aconselhamento e Deteção Precoce do VIH, 
dos Centros de Diagnóstico Pneumológico, dos estabele-
cimentos prisionais, nos centros de respostas integradas 
para os comportamentos aditivos e dependências, das or-
ganizações não -governamentais, e das farmácias comuni-
tárias, utilizando -se a mesma abordagem para o vírus da 
hepatite B (VHB) e o vírus da hepatite C (VHC), no âmbito 
do Programa de Saúde Prioritário para as Hepatites Virais 
da DGS. Estas iniciativas, a par de estratégias robustas de 
referenciação dos casos reativos para o Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), são um garante de que cada vez mais pessoas 
conheçam atempadamente o estatuto serológico para estas 
infeções e acedam aos cuidados de saúde adequados.

Não obstante o investimento em iniciativas de rastreio, 
Portugal apresenta elevadas proporções de diagnósticos 
tardios no âmbito do VIH, superiores às da União Europeia. 
Assim, Portugal precisa de acelerar o ritmo das atividades 
de rastreio para alcançar as metas da ONUSIDA, de forma 
a promover a identificação precoce dos casos e quebrar o 
ciclo de transmissões, tendo como objetivo, até 2030, trans-
formar Portugal num país sem infeção epidémica de VIH.

Por outro lado, segundo a OMS estima -se que atual-
mente na Europa mais de 13 milhões de pessoas vivam 
com infeção crónica por VHB e mais de 15 milhões com 
infeção crónica por vírus da VHC. Em 2015, o Centro 
Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças apontava 
para prevalências estimadas das infeções por VHB e VHC 
na União Europeia de 0,9 % e 1,1 %, respetivamente, com 
um total estimado de 4,7 milhões de infeções crónicas por 
VHB e 5,6 milhões por VHC.

Considera -se que também nesta área das hepatites 
virais e de outras infeções sexualmente transmissíveis 
o diagnóstico precoce tem elevados benefícios clínicos 
para as pessoas infetadas e de saúde pública para toda a 
comunidade.

As Orientações Programáticas 2017 -2020 do Programa 
Nacional para as Hepatites Virais preveem como visão 
interromper a transmissão dos vírus das hepatites virais 
em Portugal, garantindo o acesso equitativo aos cuidados 
de saúde, tendo como objetivo a eliminação das hepatites 
virais em 2030, enquanto problema de saúde pública.

Assim impõe -se, de acordo com o já praticado em di-
versos países da União Europeia, como são exemplos a 
Espanha, a França, a Bélgica e a Itália, permitir a disponi-
bilização diretamente aos cidadãos adultos, deste tipo de 
dispositivos, que foram validados pela União Europeia e 


